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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar 
que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um 
sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem 
explícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação 
é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório 
do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 
parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte 
de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

ELEMENTOS DA COMUNICAÇÃO E AS FUNÇÕES DE 
LINGUAGEM

— Comunicação – Elementos da comunicação, emissor e 
receptor

Para que uma comunicação aconteça, são necessários seis 
elementos: O emissor, o receptor, a mensagem, o canal, o contexto e 
o código. 

Em todo ato comunicativo, há um emissor, é ele o responsável 
por elaborar o texto. O emissor é quem comunica, solicita, expressa 
seu sentimento, desejo, opinião, enfim, é quem produz a mensagem 
(escrita, falada ou não verbal).

Se há alguém que elabora, é necessário também alguém 
para receber tal mensagem. Todo texto é destinado a um público 
específico, chamado de receptor.

O que está sendo transmitido e recebido? Uma  mensagem, 
que consiste no próprio texto (verbal ou não) que se transmite.

Essa mensagem é transmitida por um canal, isto é, o canal é 
responsável por veicular a mensagem. São exemplos de canal os 
suportes que difundem inúmeros gêneros textuais, como: rádio, TV, 
Internet, jornal, dentre outros.

A mensagem está relacionada a um  contexto, também 
chamado de referente. O contexto ou referente pode ser entendido 
como o assunto a que a mensagem se refere, ou seja, tudo aquilo 
que está relacionado a ela.

Por fim, essa mensagem precisa ser expressa por um código, 
constituído por elementos e regras comuns tanto ao emissor 
quanto ao receptor. O código usado para redigir esta mensagem 
é a língua portuguesa. Assim, quando falamos ou escrevemos, 
usamos o código verbal e, quando usamos a arte, a imaginação e a 
criatividade, é comum o uso do código não verbal (pintura, gestos 
etc.).

– Emissor: Chamado também de locutor ou falante, o emissor 
é aquele que emite a mensagem para um ou mais receptores, por 
exemplo, uma pessoa, um grupo de indivíduos, uma empresa, 
dentre outros.

– Receptor: Denominado de interlocutor ou ouvinte, o receptor 
é quem recebe a mensagem emitida pelo emissor.

– Mensagem: É o objeto utilizado na comunicação, de forma 
que representa o conteúdo, o conjunto de informações transmitidas 
pelo locutor.

– Código: Representa o conjunto de signos que serão utilizados 
na mensagem.
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– Canal de comunicação: Corresponde ao local (meio) onde 
a mensagem será transmitida, por exemplo, jornal, livro, revista, 
televisão, telefone, dentre outros.

– Contexto: Também chamado de referente, trata-se da 
situação comunicativa em que estão inseridos o emissor e receptor.

– Ruído da comunicação: Ele ocorre quando a mensagem não 
é decodificada de forma correta pelo interlocutor, por exemplo, 
o código utilizado pelo locutor, desconhecido pelo interlocutor, 
barulho do local, voz baixa, dentre outros fatores.

A comunicação somente será efetivada se o receptor decodificar 
a mensagem transmitida pelo emissor.

Em outras palavras, a comunicação ocorre a partir do momento 
que o interlocutor atinge o entendimento da mensagem transmitida.

Nesse caso, podemos pensar em duas pessoas de países 
diferentes e que não conhecem a língua utilizada por elas (russo e 
mandarim).

Sendo assim, o código utilizado por elas é desconhecido 
e, portanto, a mensagem não será inteligível para ambas, 
impossibilitando o processo comunicacional.

Funções da Linguagem
Os elementos presentes na comunicação estão intimamente 

relacionados com as  funções  da linguagem. Elas determinam o 
objetivo e/ou finalidade dos atos comunicativos, sendo classificadas 
em:

– Função Referencial: Fundamentada no “contexto da 
comunicação”, a função referencial objetiva informar, referenciar 
sobre algo.

– Função Emotiva: Relacionada com o “emissor da mensagem”, 
a linguagem emotiva, apresentada em primeira pessoa, objetiva 
transmitir emoções, sentimentos.

– Função Poética: Associada à “mensagem da comunicação”, a 
linguagem poética objetiva preocupa-se com a escolha das palavras 
para transmitir emoções, por exemplo, na linguagem literária.

– Função Fática: Relacionada com o “contato da comunicação”, 
uma vez que a função fática objetiva estabelecer ou interromper a 
comunicação.

– Função Conativa: Relacionada com o “receptor da 
comunicação”, a linguagem conativa, apresentada em segunda ou 
terceira pessoa objetiva sobretudo, persuadir o locutor.

– Função Metalinguística: Relacionada ao “código da 
comunicação”, uma vez que a função metalinguística objetiva 
explicar o código (linguagem), através dele mesmo.

ANÁLISE SEMÂNTICA = VALOR QUE A PALAVRA 
ADQUIRE NO CONTEXTO, SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS, 

PARÔNIMOS E HOMÔNIMOS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonínima e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. 
Exemplo: inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam 
significados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 

Exemplo: forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Exemplo: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); 

tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 

Exemplo: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X 
manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. 

Exemplo: cem (numeral) X sem (falta); conserto (arrumar) X 
concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. 

Exemplo: colher (talher) X colher (verbo); acerto (substantivo) 
X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. 

Exemplo: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. 

Exemplo: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. 
Exemplo: Está fazendo frio. / Pé da mulher.

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 
um sentido simbólico, figurado. 

Exemplo: Você me olha com frieza. / Pé da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de 

significado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. 
Exemplo: Fruta é hiperônimo de limão.

Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, 
portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. 

Exemplo: Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. 
Exemplo: loiro – louro / enfarte – infarto / gatinhar – engatinhar.
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Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. 

Exemplo: botica <—> farmácia / franquia <—> sinceridade.

 FATORES DE TEXTUALIDADE

Os fatores de textualidade são os critérios que definem um con-
junto de palavras como um texto, distinguindo-o de uma sequência 
aleatória de frases. Esses fatores são fundamentais para garantir a 
compreensão e coesão de um texto, permitindo que ele comunique 
uma mensagem clara e coesa. 

Coesão
A coesão se refere à maneira como as partes do texto estão 

conectadas entre si por meio de elementos linguísticos. É garantida 
pelo uso adequado de conectores, pronomes, conjunções e outros 
recursos que permitem a ligação entre palavras, frases e parágrafos. 
A coesão faz com que as ideias fluam logicamente, evitando a sen-
sação de fragmentação.

 Exemplos de recursos de coesão:
- Conectores: “portanto”, “além disso”, “no entanto”, “por ou-

tro lado”.
- Pronomes: Uso de pronomes para evitar repetições (ex.: “João 

comprou um carro. Ele gostou muito dele.”).
- Substituições e elipses: Omissão de palavras que podem ser 

inferidas pelo contexto.

Coerência
A coerência diz respeito à organização lógica das ideias no tex-

to. Ela garante que as informações apresentadas façam sentido em 
conjunto, ou seja, que sigam uma progressão e não se contradigam. 
Um texto coerente é compreensível, pois apresenta ideias que se 
relacionam e seguem uma sequência adequada.

 Exemplos de coerência:
- Um texto com início, desenvolvimento e conclusão.
- A organização das ideias em ordem cronológica ou causal.
- Não haver contradição nas informações ou argumentos.

Intencionalidade
A intencionalidade refere-se à intenção do autor ao produzir o 

texto. Todo texto é criado com um propósito — informar, conven-
cer, entreter, instruir — e essa intenção precisa ser clara. A intencio-
nalidade orienta a escolha das palavras e a forma como o conteúdo 
é apresentado para atingir o objetivo pretendido.

 Exemplos de intencionalidade:
- Uma propaganda tem a intenção de persuadir o leitor a com-

prar um produto.
- Um artigo científico tem a intenção de informar e comparti-

lhar descobertas de maneira clara e objetiva.

Aceitabilidade
A aceitabilidade envolve a expectativa do leitor em relação ao 

texto. Um texto é aceitável quando atende às expectativas de quem 
o lê, seja em termos de conteúdo, forma ou propósito. Para isso, o 
texto precisa ser relevante e apresentar informações que corres-
pondam ao contexto de leitura.

 Exemplos de aceitabilidade:
- Um leitor espera que um manual de instruções seja claro e 

direto.
- Um leitor de um romance espera um desenvolvimento criati-

vo da narrativa, com personagens e eventos bem construídos.

Situacionalidade
A situacionalidade refere-se à adequação do texto ao contexto 

em que ele é produzido e lido. Um texto precisa estar relacionado 
ao seu contexto de produção e ao ambiente de leitura para que faça 
sentido. Esse fator considera o tempo, o lugar, os interlocutores e o 
propósito de comunicação.

 Exemplos de situacionalidade:
- Um discurso político durante uma campanha eleitoral é ade-

quado à situação, enquanto um discurso similar em outro contexto 
pode ser inadequado.

- Um e-mail profissional deve respeitar a formalidade do am-
biente de trabalho, ao contrário de uma mensagem informal para 
amigos.

Informatividade
A informatividade refere-se à quantidade e à qualidade das 

informações novas ou úteis contidas no texto. Um texto deve ser 
informativo, ou seja, trazer algo novo ou significativo para o leitor, 
mas sem ser excessivamente complexo ou simplista. Esse fator in-
fluencia a capacidade do texto de despertar o interesse do leitor.

 Exemplos de informatividade:
- Um artigo de jornal que apresenta fatos recentes e relevantes 

ao leitor.
- Uma notícia que traz informações novas em relação a um 

evento já conhecido, agregando detalhes inéditos.

Intertextualidade
A intertextualidade diz respeito à relação de um texto com ou-

tros textos. Todos os textos, de certa forma, dialogam com outros, 
seja explicitamente, por meio de referências diretas, ou implicita-
mente, por meio de alusões, citações ou influências. A intertextua-
lidade enriquece o texto, criando uma rede de significados compar-
tilhados com outros textos.

 Exemplos de intertextualidade:
- Um artigo acadêmico que cita outros autores para fundamen-

tar suas ideias.
- Um filme que faz referência a obras literárias clássicas, utili-

zando elementos de enredo ou personagens.

Esses fatores de textualidade ajudam a definir o que é um texto 
e asseguram que ele cumpra sua função comunicativa de maneira 
eficiente. Para que um texto seja bem-sucedido, todos esses fatores 
devem estar em harmonia, garantindo clareza, coesão e relevância 
para o leitor e o contexto em que o texto é produzido.
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 GÊNEROS E TIPOS TEXTUAIS

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial 
para compreendermos sua estrutura linguística, função social e 
finalidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas 
duas categorias.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, e 
se estrutura da seguinte maneira: 

apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do uso 
de argumentos sólidos. Sua estrutura 

comum é: 
introdução > desenvolvimento > 

conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 

ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 

etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 

característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
– Artigo;
– Bilhete;

– Bula;
– Carta;
– Conto;
– Crônica;
– E-mail;
– Lista;
– Manual;
– Notícia;
– Poema;
– Propaganda;
– Receita culinária;
– Resenha;
– Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por 
exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade 
e à função social de cada texto analisado. 

 ELEMENTOS DA ESTRUTURA NARRATIVA

A estrutura narrativa de um texto é composta por diversos 
elementos que, em conjunto, constroem a trama, os personagens, 
o ambiente e os acontecimentos da história. Esses elementos são 
fundamentais para que a narrativa tenha coerência, fluidez e des-
perte o interesse do leitor. 

Enredo
O enredo é o conjunto de eventos e ações que formam a nar-

rativa. É a sequência de acontecimentos que movem a história do 
início ao fim, organizados de maneira a criar interesse e tensão no 
leitor. O enredo pode ser simples ou complexo, linear ou não linear, 
e geralmente segue uma estrutura básica de introdução, desenvol-
vimento, clímax e desfecho.

 Fases do enredo:
- Introdução (ou exposição): Apresenta os personagens, o cená-

rio e a situação inicial da narrativa.
- Desenvolvimento (ou complicação): Ocorrem os conflitos, os 

obstáculos que os personagens enfrentam e o desenrolar das ações.
- Clímax: Ponto de maior tensão ou conflito na narrativa, onde 

os acontecimentos atingem seu ápice.
- Desfecho (ou resolução): Os conflitos são resolvidos e a narra-

tiva chega ao seu fim, com a situação final dos personagens sendo 
revelada.

Personagens
Os personagens são os seres que realizam as ações no enredo. 

Eles podem ser pessoas, animais, seres fictícios ou até mesmo en-
tidades abstratas. Os personagens são fundamentais para a cons-
trução da trama, pois são eles que vivenciam os acontecimentos e 
protagonizam os conflitos.

 Tipos de personagens:
- Protagonista: O personagem principal da narrativa, em torno 

de quem a história se desenrola.
- Antagonista: O personagem ou força que se opõe ao protago-

nista, gerando conflito.
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e a um 
ramo de extrema importância e relevância no Direito, não só pelos 
seus princípios e precedentes normativos, mas por sua especificida-
de e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as obrigações assu-
midas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a com-
plexidade que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser 
humano é livre, mas adquire direitos e deveres para a posteridade, 
dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua 
própria dignidade.

— Definição dos Direitos Humanos

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na liber-
dade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos 
essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos 
os homens, como aspectos essenciais da condição humana. Assim 
como as normas universais de reconhecimento e proteção, a ex-
pressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à própria 
existência do homem e não há um rol predeterminado desse con-
junto mínimo de direitos essenciais.

Dignidade Da Pessoa Humana

A dignidade é uma característica humana sentida e criada pelo 
homem; por ele desenvolvida e estudada, existindo desde os pri-
mórdios da humanidade, mas só nos últimos séculos passou a ser 
percebida e protegida plenamente. O reconhecimento e a proteção 
da dignidade da pessoa humana pelo Direito é resultado da evolu-
ção do pensamento humano.

Atualmente, o avanço do nosso ordenamento jurídico, prin-
cipalmente de nossa Direito Constitucional é resultado, em parte, 
da afirmação dos direitos fundamentais como núcleo da proteção 
da dignidade da pessoa e da visão de que a Constituição é o local 
adequado para positivar normas asseguradoras dessas pretensões.

Assim, o princípio da dignidade da pessoa humana, ao qual se 
reporta a ideia democrática, como um dos fundamentos do Esta-
do de Direito Democrático, torna-se o elemento referencial para a 
interpretação e aplicação das normas jurídicas. O ser humano em 
qualquer circunstância não pode ser tratado como um simples ob-
jeto. É detentor de garantias e proteção, sendo, deste modo, indis-
sociável a dignidade dos direitos fundamentais. É o que se pode 
denominar aspecto pragmático-constitucional – relação entre os 
direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana na ordem 
constitucional.

A tríade Dignidade, Direitos Fundamentais e Constituição é a 
diretriz da conduta estatal e particular, porquanto se trata do con-
junto fundante da ordem jurídica como um todo. Conclui-se que 
os direitos fundamentais são a concretização da dignidade humana 
dentro da ordem constitucional; concretização esta que é eviden-
ciada sob o aspecto de informadora de todo o ordenamento jurí-
dico.

O direitos fundamentais foram alçados à condição de princípios 
constitucionais devido ao reconhecimento da importância dos va-
lores que encerram. A compreensão dessa posição principiológica 
é relevante para o estabelecimento oportuno da conexão entre os 
direitos fundamentais e a missão a eles delegada de transmutar-se 
em sustento da condição digna.

A relação entre direitos fundamentais e dignidade da pessoa 
humana é das mais íntimas. É certo que a vida digna se consagra 
com tais garantias provedoras. A vivência digna vai além da simples 
relação com os direitos humanos relativos às liberdades individuais 
ou aos direitos sociais. É óbvio que a ausência de direitos dessa na-
tureza importa em constatação mais perceptível de violação e usur-
pação da condição intrínseca de ser humano. Contudo, não se pode 
olvidar que todos e não apenas alguns dos direitos fundamentais 
configuram-se em instrumentos assecuratórios da dignidade do ser 
humano.

Teoria das gerações dos direitos

1ª geração ou dimensão: direitos civis e políticos: direito à 
vida, à liberdade, à propriedade, à segurança e à igualdade, volta-
dos à tutela das liberdades públicas. Expressam poderes de agir, re-
conhecidos e protegidos pela ordem jurídica a todos os seres huma-
nos, independentemente da ingerência do estado, correspondendo 
ao status negativo (negativus ou libertatis) da Teoria de Jellinek, em 
que ao indivíduo é reconhecida uma esfera individual de liberdade 
imune à intervenção estatal;

2ª geração ou dimensão: direitos sociais, econômicos e cul-
turais: direitos de cunho positivo, que exigem prestações positivas 
do Estado para a realização da justiça social e do bem-estar social, 
além das liberdades sociais: liberdade de sindicalização, direito de 
greve e direitos trabalhistas. São pretensões do indivíduo ou do 
grupo ante o Estado, exigindo a sua intervenção para atendimento 
das necessidades do indivíduo, correspondendo ao status positivo 
(positivus ou civitatis) da Teoria de Jellinek: ao indivíduo é possível 
exigir do Estado determinadas prestações positivas;

3ª geração ou dimensão: direitos de solidariedade ou de fra-
ternidade: direito ao meio-ambiente ecologicamente equilibrado, à 
segurança, à paz, à solidariedade universal, ao desenvolvimento, à 
comunicação e à autodeterminação dos povos. Não têm por finali-
dade a liberdade ou igualdade individual, mas preservar a própria 
existência do grupo. Destinam-se à proteção do homem em coleti-
vidade social, sendo de titularidade difusa ou coletiva;
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4ª geração ou dimensão: direitos de globalização e universa-
lização: direito à democracia direta, ao pluralismo, à informação e 
os direitos relacionados à biotecnologia. Constituem a base de le-
gitimação de uma possível globalização política e concretização da 
sociedade universal e aberta do futuro.

José Adércio Leite Sampaio, com reservas no sentido de que, 
em função do multiplicado mundo das necessidades, encontramos 
as quatro gerações, de alguma forma, presentes, e atentos a uma 
mescla de tempo de surgimento com a estrutura dos direitos, ad-
mite a classificação dos direitos fundamentais em gerações: a dos 
direitos civis e políticos – respondem a necessidades de liberdade 
e participação máximas com igualdade e solidariedade mínimas, 
projetadas em direitos mais nacionais que internacionais; a dos di-
reitos sociais, econômicos e culturais, como projeções de igualdade 
máxima, participação, liberdade e solidariedade mínimas, promovi-
dos tanto no plano interno quanto internacional; a dos direitos de 
fraternidade pressupõem máximas solidariedade, igualdade, liber-
dade e participação. São os direitos de síntese: paz, desenvolvimen-
to, meio ambiente ecologicamente equilibrado, biodireitos, direitos 
virtuais e comunicacionais, as minorias, a mulher, a criança, o idoso 
e os portadores de necessidades especiais.

5ª geração ou dimensão: direito à paz. Trata-se de concepção 
intelectual defendida por Paulo Bonavides, após os atentados de 11 
de setembro. Há quem defenda, no entanto que essa dimensão dos 
direitos humanos se referiria aos direitos virtuais, cibernéticos etc.

— Cidadania
Um traço marcante da sociedade brasileira oriundo do perío-

do varguista foi o que ficou conhecido como a cidadania regulada, 
isto é, eram cidadãos, de fato, os indivíduos incluídos no mercado 
formal de trabalho, portadores da carteira de trabalho e sindicali-
zados, havia, e ainda há, apenas um sindicato por categoria numa 
base territorial, o que lhes dava acesso a certos direitos, como os 
serviços da previdência. Ficavam fora desse ‘guarda-chuva’ da ci-
dadania os trabalhadores rurais, a ampla maioria, e os do mercado 
informal.

Cidadania Regulada, é o conceito de cidadania cujas raízes en-
contram-se, não em um código de valores políticos, mas em um 
sistema de estratificação ocupacional, e que, ademais, tal sistema 
de estratificação ocupacional é definido por norma legal. Em outras 
palavras, são cidadãos todos aqueles membros da comunidade que 
se encontram localizados em qualquer uma das ocupações reco-
nhecidas e definidas em lei.

Ao priorizar o desenvolvimento do País através da industriali-
zação, Vargas também diferenciou os trabalhadores urbanos, atri-
buindo-lhes os direitos de cidadania. Esse conceito relaciona-se 
também com o papel da Administração Pública no período, uma 
vez que envolve a atuação do Ministério do Trabalho, emissor das 
carteiras de trabalho e da carta sindical, permissão de atuação aos 
sindicatos, e da burocracia dos Institutos de Aposentadoria e Pen-
sões (IAPs), responsáveis pelos serviços e benefícios estabelecidos 
pela política social do governo.

A regulamentação das profissões, a carteira profissional e o sin-
dicato público são os três parâmetros dentro dos quais é definida a 
cidadania naquele período.

A Constituição em vigor no Brasil, promulgada em 5 de outu-
bro de 1988, é considerada muito extensa, muito detalhada; por 
outro lado, passou para a história como a Constituição Cidadã, nas 
palavras de Ulysses Guimarães. O detalhamento se deve ao fato de 
a Constituição ter resultado de amplas negociações na Assembleia 

Nacional Constituinte, em que a representação partidária ficou 
muito fragmentada, não havendo nenhuma força política realmen-
te hegemônica.

A ausência dessa hegemonia ideológica ou partidária levou 
as negociações às minúcias e à manutenção de dispositivos que 
exigiam regulamentação posterior. Além disso, com o País marca-
do pela dura experiência do autoritarismo militar, os constituintes 
queriam que todos os artigos que assegurassem as instituições de-
mocráticas e os direitos de cidadania fossem mantidos.

A Universalização dos Direitos de Cidadania
Outro processo relacionado à busca pela democratização e 

também resultante da Constituição foi a universalização de alguns 
serviços sociais, principalmente num primeiro momento, a saúde 
pública, antes restrita aos trabalhadores do mercado formal, tendo 
como diretrizes a descentralização e a participação dos usuários. A 
luta pela universalização dos direitos de cidadania significa a rup-
tura com a ‘cidadania regulada’ anteriormente mencionada, pois 
implica o acesso de todos os cidadãos, sem qualquer restrição, aos 
direitos de cidadania, como decorrência do mero nascimento em 
território nacional, no espírito do Estado de Bem-Estar Social.

Em outras palavras, com a redemocratização percebe-se a ne-
cessidade de o País conquistar um estatuto de cidadania compatível 
com a democracia liberal em construção, que ampliasse a noção 
restrita herdada do governo Vargas. Naquele período, o fato de pelo 
menos os trabalhadores do setor formal da economia terem se tor-
nado portadores de direitos foi sem dúvida um avanço importante, 
mas, sob a égide da redemocratização, a sociedade passou a reivin-
dicar que esses direitos fossem acessados por todos, sem distinção.

Mais do que ganhos clientelistas, mais do que acesso a direitos 
oriundos da posição no mercado formal de trabalho, a sociedade 
brasileira aspira, nesse momento, por uma cidadania plena, sem 
restrições. Em um país com desigualdades sociais e regionais como 
o Brasil, torna-se crucial que as políticas públicas, e mais especifi-
camente as políticas sociais, sejam bem concebidas e bem imple-
mentadas.

Na Nova República (Período inaugurado em 1985 com a eleição 
de Tancredo Neves para presidente, findo o mandato do general 
João Figueiredo, quinto e último presidente militar, o País estava 
saindo de um regime autocrático autoritário, de exceção, e a socie-
dade vinha expressando claramente seu desejo de conquistar a de-
mocracia com a campanha da anistia aos presos políticos do regime 
militar no final dos anos 1970 e a campanha Diretas Já, pela eleição 
direta para presidente em 1984.

Havia tal preocupação, e tanto a municipalização quanto a uni-
versalização de direitos resultam do desejo de consolidar a demo-
cracia plena no País, o que significa a inclusão dos direitos sociais 
no conjunto dos direitos de cidadania; em outras palavras, naquele 
momento repetia-se muito o tema da necessidade do resgate da 
dívida social herdada do regime militar.

A luta pelo Sistema Único de Saúde (SUS) é um claro exemplo 
desse esforço e significava um passo para a desregulação da cidada-
nia em direção a uma concepção mais universal e plena dela.

A Dimensão Participativa da Democracia
O marco fundador da democracia no Brasil contemporâneo, do 

qual partiu nosso estudo, foi a Constituição de 1988. As instituições 
então criadas carregam o traço da busca pela consolidação da de-
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mocracia no País, como vimos com a descentralização, o formato do 
nosso federalismo e a desregulação da cidadania através da univer-
salização dos direitos dos cidadãos.

Além de consolidar no País a Democracia Liberal, com todos os 
seus cânones, como os mecanismos de representação, foram cria-
dos dispositivos constitucionais que instituem a Democracia Partici-
pativa. Em todo o texto constitucional estão previstos mecanismos 
que asseguram a participação popular na gestão pública, na formu-
lação e controle das políticas, na defesa dos direitos humanos e na 
aplicação dos recursos.

Trata-se de um novo paradigma do Estado Democrático, cuja 
realização exige a mudança da cultura política brasileira, rompen-
do com a tradição autocrática, patrimonialista e de desigualdades 
sociais, ainda presentes na vida nacional. É uma mudança conside-
rável, a maior conquista política da sociedade brasileira contempo-
rânea.

O processo de mudanças não é linear e progressivo, muitas ve-
zes as conquistas combinam-se com os traços do passado. De qual-
quer forma, o País avançou muito nos 25 anos desde a promulgação 
da Constituição Cidadã e é hoje um dos países com o maior número 
de práticas participativas.

A Constituição criou três instrumentos de participação direta 
dos cidadãos nas deliberações públicas, nos três níveis de governo, 
federal, estadual e municipal, a saber: o plebiscito, o referendo e as 
leis de iniciativa popular.

Democracia

Democracia é o regime político em que a 
soberania é exercida pelo povo. Os cidadãos 
são os detentores do poder e confiam parte 

desse poder ao Estado para que possa organi-
zar a sociedade.

Poliarquia

Poliarquia é um conceito que surgiu no 
âmbito da ciência política americana, criado 
por Robert Dahl para designar a forma e o 

modo como funcionam os regimes democrá-
ticos dos países ocidentais desenvolvidos (ou 

industrializados).

Cidadania

Juridicamente, cidadão é o indivíduo no gozo 
dos direitos civis e políticos de um Estado. Em 
um conceito mais amplo, cidadania quer dizer 

a qualidade de ser cidadão, e consequente-
mente sujeito de direitos e deveres.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da prote-
ção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comuni-
dade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efe-
tivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer cir-

cunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-

levância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas rela-

cionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-

quer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida 
e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.

Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o acesso aos progra-
mas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodu-
tivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gra-
videz, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e 
pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§1º O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da 
atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os profissionais de saúde de referência da gestante garan-
tirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao estabele-
cimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção 
da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegu-
rarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o 
acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4º Incumbe ao poder público proporcionar assistência psi-
cológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo deverá ser pres-
tada também a gestantes e mães que manifestem interesse em en-
tregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que 
se encontrem em situação de privação de liberdade. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6º A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompa-
nhante de sua preferência durante o período do pré-natal, do traba-
lho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§ 7º A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar saudável e crescimento e de-
senvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a cria-
ção de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral 
da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8º A gestante tem direito a acompanhamento saudável du-
rante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo-
-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por 
motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 9º A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante 
que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem 
como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (In-
cluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10.  Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher 
com filho na primeira infância que se encontrem sob custódia em 
unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas 
sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhi-
mento do filho, em articulação com o sistema de ensino competen-
te, visando ao desenvolvimento integral da criança.   (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 8º-A.  Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da 
Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana 
que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar in-
formações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam 
para a redução da incidência da gravidez na adolescência. (Incluído 
pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único.  As ações destinadas a efetivar o disposto no 
caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto 
com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritaria-
mente ao público adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.798, de 
2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores pro-
piciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive 
aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.

§1º Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvol-
verão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao pla-
nejamento, à implementação e à avaliação de ações de promoção, 
proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação comple-
mentar saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§2º Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal de-
verão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta de 
leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à 
saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua im-
pressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem preju-
ízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa 
competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica 
de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como 
prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem neces-
sariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento do 
neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a 
permanência junto à mãe.

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, pres-
tando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a mãe 
permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo técnico já 
existente.  (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) (Vigência)

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-nas-
cido serão disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, no âmbito 
do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), na forma da 
regulamentação elaborada pelo Ministério da Saúde, com imple-
mentação de forma escalonada, de acordo com a seguinte ordem 
de progressão:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência

I – etapa 1:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência
a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias;    (Incluída 

pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência
b) hipotireoidismo congênito; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021)  Vigência
c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias; (Incluída 

pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vigência
d) fibrose cística;    (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)  Vi-

gência
e) hiperplasia adrenal congênita;    (Incluída pela Lei nº 14.154, 

de 2021)  Vigência
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO 
DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS 
E PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE 

COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE 
SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546
3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-

ca-importante
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Cooler.4

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-me-
lhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
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Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-
trada-e-saida

11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411
12 http://www.itvale.com.br
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Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE OPERAÇÃO COM 
ARQUIVOS EM AMBIENTES WINDOWS (VERSÕES 7 EM 

DIANTE) E LINUX; CONCEITOS DE GERENCIAMENTO 
DE ARQUIVOS: COPIAR, COLAR, CRIAR DIRETÓRIOS E 

MOVER; UTILIZAÇÃO DO WINDOWS EXPLORER

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.




